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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. RECURSO ESPECIAL. 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CONDENAÇÃO POR TRIBUNAL DE 
CONTAS. CITAÇÃO POSTAL. POSSIBILIDADE. DESPESAS 
PROCESSUAIS. DESLOCAMENTO DE OFICIAL DE JUSTIÇA. 
ADIANTAMENTO PELA FAZENDA. NECESSIDADE DE 
FRUSTRAÇÃO DA CITAÇÃO POSTAL.
1. Inexiste o vício de fundamentação aduzido, tendo a Corte local, 
embora de forma equivocada, tratado da possibilidade de citação 
postal na hipótese, para rejeitá-la.
2. As despesas processuais, como o deslocamento de oficial de 
justiça, não se confundem com as custas processuais, como aquelas 
inerentes ao ato de citação.
3. As despesas podem ser cobradas antecipadamente da Fazenda 
(Súmula n. 190/STJ: "Na execução fiscal, processada perante a 
Justiça estadual, cumpre à Fazenda Pública antecipar o numerário 
destinado ao custeio das despesas com o transporte dos oficiais de 
justiça."), mas não as custas (REsp n. 1.144.687/RS).
4. Tese Repetitiva n. 1.054/STJ: "A teor do art. 39 da Lei n. 
6.830/1980, a Fazenda Pública exequente, no âmbito das execuções 
fiscais, está dispensada de promover o adiantamento de custas 
relativas ao ato citatório, devendo recolher o respectivo valor somente 
ao final da demanda, acaso resulte vencida.".
5. "À luz do art. 39 da Lei n. 6.830/1980, conclui-se que a Fazenda 
Pública exequente não está obrigada, no âmbito das execuções 
fiscais, a promover o adiantamento das custas relativas às despesas 
postais concernentes ao ato citatório" (REsp n. 1.865.336/SP, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 22/9/2021, DJe de 
1º/10/2021).
6. É possível a citação postal em execução de título extrajudicial pela 
Fazenda (art. 8º, I, da Lei n. 6.830/1980), como na hipótese de 
execução pelo Estado federado de condenação emanada de Tribunal 
de Contas local. Aplicação meramente subsidiária do CPC quanto ao 
procedimento de execução por quantia certa.
7. Recurso especial provido em parte para viabilizar a citação postal 
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isenta de custas.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, dar parcial provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
                    Brasília, 16 de agosto de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por ESTADO DA PARAÍBA, 
com amparo na alínea "a" do inciso III do art. 105 da CF/1988, contra acórdão 
proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA assim 
ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. DECISÃO A QUO QUE DETERMINOU O 
PAGAMENTO ANTECIPADO DAS DILIGÊNCIAS DOS 
OFICIAIS DE JUSTIÇA EM FACE DA FAZENDA PÚBLICA. 
OBSERVÂNCIA À SÚMULA 190 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA E AO RESP 1.144.687/RJ, JULGADO EM SEDE DE 
RECURSO REPETITIVO. NÃO CUMPRIMENTO. 
CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO. SENTENÇA DE 
EXTINÇÃO. MANUTENÇÃO. DESPROVIMENTO DA 
IRRESIGNAÇÃO.
 

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ, fls. 152-173).
Alega o insurgente, em síntese: i) vício de fundamentação quanto aos 

arts. 247 e 249 do CPC/2015 e prequestionamento ficto (arts. 1.022 e 1.025 do 
CPC/2015); ii) possibilidade de citação postal em execução de título extrajudicial 
pelo Estado, sendo descabida a cobrança de despesas com oficial de justiça 
para o ato (arts. 247 e 249 do CPC/2015).

Sem contrarrazões, o recurso especial foi admitido na origem (e-STJ, 
fls. 192-197).

É o relatório.

VOTO

Inexiste o vício de omissão aduzido. Conforme o acórdão, embora não 
proibida pelo CPC/2015, a citação postal na execução de quantia certa é 
vedada, na medida em que o procedimento especial afirma a necessidade da 
presença de oficial de justiça. Transcrevo (e-STJ, fls. 122-123):

 
Como se vê, aparentemente, o CPC/15 não proibiu a citação por carta 
na execução. Contudo, conforme é cediço, a citação, na execução, 
deve ser efetuada de acordo com as normas previstas acima e, para 
cumprimento de tais regras, é essencial a presença do oficial de 
justiça. [...]
Nesse sentido, o § 1º do art. 829 do CPC/2015, supramencionado, é 
claríssimo ao destacar que “do mandado de citação constarão, 
também, a ordem de penhora e a avaliação a serem cumpridas pelo 
oficial de justiça tão logo verificado o não pagamento no prazo 
assinalado, de tudo lavrando-se auto, com intimação do executado”.
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Além disso, o art. 830, também citado acima, determina que, “se o 
oficial de justiça não encontrar o executado, arrestar-lhe-á tantos bens 
quantos bastem para garantir a execução”.
Diante de tais peculiaridades, é evidente que a citação postal não 
pode ser utilizada na execução.

 
No mérito, não há dúvidas de que as despesas processuais, como o 

deslocamento do oficial de justiça, não se confundem com as custas, e que 
estas incluem os valores de postagem dos atos citatórios. A propósito:
 

[...] 2. "Na execução fiscal, processada perante a justiça estadual, 
cumpre a fazenda publica antecipar o numerário destinado ao custeio 
das despesas com o transporte dos oficiais de justiça". (Súmula 
190/STJ).
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.073.607/MG, relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 9/12/2008, DJe de 3/2/2009).
 
[...] 1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na forma do 
art. 543-C do CPC/1973, ao julgar os Recursos Especiais n. 
1.107.543/SP e 1.144.687/RS, da relatoria do Min. Luiz Fux, firmou a 
compreensão de que a Fazenda Pública, em execução fiscal, está 
dispensada do recolhimento antecipado das custas para a realização 
do ato citatório, as quais serão recolhidas, ao final, pelo vencido, nos 
termos dos arts. 27 e 39 da Lei n. 6.830/1980.
2. Precedentes: REsp 1.778.801/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 13/12/2018; AgRg no REsp 1.483.350/MG, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 26/11/2014.
3. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.513.492/MG, de minha relatoria, Segunda Turma, julgado 
em 4/6/2019, DJe de 10/6/2019).
 

Nesse passo, inexiste a distinção afirmada pelo acórdão da origem 
acerca do procedimento de execução pela Fazenda no caso de execução por 
quantia certa. No caso, a incidência do CPC é subsidiária:

 
Art. 1º - A execução judicial para cobrança da Dívida Ativa da União, 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e respectivas 
autarquias será regida por esta Lei e, subsidiariamente, pelo Código 
de Processo Civil.
(Lei n. 6.830/1980)
 
Art. 824. A execução por quantia certa realiza-se pela expropriação de 
bens do executado, ressalvadas as execuções especiais.
(CPC/2015)
 

Outrossim, dispõe a lei das execuções fiscais:
 

Art. 8º - O executado será citado para, no prazo de 5 (cinco) dias, 
pagar a dívida com os juros e multa de mora e encargos indicados na 
Certidão de Dívida Ativa, ou garantir a execução, observadas as 
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seguintes normas:
I - a citação será feita pelo correio, com aviso de recepção, se a 
Fazenda Pública não a requerer por outra forma;
II - a citação pelo correio considera-se feita na data da entrega da 
carta no endereço do executado, ou, se a data for omitida, no aviso de 
recepção, 10 (dez) dias após a entrega da carta à agência postal;
III - se o aviso de recepção não retornar no prazo de 15 (quinze) dias 
da entrega da carta à agência postal, a citação será feita por Oficial de 
Justiça ou por edital; [...]
 

Assim, perfeitamente possível a citação postal na execução de título 
extrajudicial emanado de condenação pelo Tribunal de Contas estadual. 
Somente se a presença do oficial de justiça se fizer indispensável, por frustração 
do pagamento ou da citação postal, por exemplo, será necessário que a 
Fazenda antecipe as despesas processuais, como com o deslocamento do 
servidor.

Note-se que matéria similar foi enfrentada por esta Corte não só nos 
precedentes vinculantes citados pelo tribunal de origem, como também, de 
forma mais recente e específica, no Tema Repetitivo n. 1.054/STJ (grifos 
acrescidos):

[...] 2. A Primeira Seção do STJ, ao julgar os EREsp 464.586/RS (Rel. 
Ministro Teori Zavascki, DJ 18/04/2005), consolidou a compreensão 
de que a fazenda pública está dispensada do pagamento prévio da 
importância referente à postagem do ato de citação na execução 
fiscal.
3. Nada obstante, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
passou a condicionar a realização desse mesmo ato citatório ao 
adiantamento das respectivas custas, ao fundamento de que, em se 
tratando de despesa processual de natureza diversa de taxa judiciária, 
não há falar em dispensabilidade de seu prévio recolhimento 
(Provimento CSM 2.292/2015).
4. É entendimento assente no STJ o de que "Custas e emolumentos, 
quanto à natureza jurídica, não se confundem com despesas para o 
custeio de atos fora da atividade cartorial" (RMS 10.349/RS, Rel. 
Ministro Milton Luiz Pereira, Primeira Turma, DJ 20/11/2000).
5. Sobre a natureza dos valores despendidos para realização do ato 
citatório, esta Corte Superior tem firme orientação no sentido de que a 
"citação postal constitui-se ato processual cujo valor está abrangido 
nas custas processuais, e não se confunde com despesas 
processuais, as quais se referem ao custeio de atos não abrangidos 
pela atividade cartorial, como é o caso dos honorários de perito e 
diligências promovidas por Oficial de Justiça" (REsp 443.678/RS, Rel. 
Min. José Delgado, Primeira Turma, DJ 7/10/2002).
6. É fato, ademais, que as duas Turmas componentes da Primeira 
Seção do STJ continuam, de há muito, referendando a diretriz pela 
dispensabilidade de adiantamento de despesas com o ato citatório: 
EREsp 357.283/SC, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 
Seção, DJ 27/6/2005, p. 215; EREsp 449.872/SC, Rel. Ministra Denise 
Arruda, Primeira Seção, DJ 12/12/2005, p. 262; EREsp 506.618/RS, 
Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJ 13/2/2006, p. 655; REsp 
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253.136/SC, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Turma, 
DJ 1º/2/2006, p. 470; REsp 653.006/MG, Rel. Ministro Carlos 
Fernando Mathias (Juiz Federal Convocado do TRF 1ª Região), 
Segunda Turma, DJe 5/8/2008; REsp 1.342.857/MG, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/09/2012; REsp 
1.343.694/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
09/10/2012; REsp 1.776.942/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 18/6/2019; e REsp 1.851.399/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27/2/2020.
7. À luz do art. 39 da Lei 6.830/80, conclui-se que a fazenda pública 
exequente não está obrigada, no âmbito das execuções fiscais, a 
promover o adiantamento das custas relativas às despesas postais 
concernentes ao ato citatório.
8. Acórdão submetido ao regime do art. 1.036 e seguintes do CPC 
(art. 256-I do RISTJ), fixando-se a seguinte TESE: "A teor do art. 39 
da Lei 6.830/80, a fazenda pública exequente, no âmbito das 
execuções fiscais, está dispensada de promover o adiantamento de 
custas relativas ao ato citatório, devendo recolher o respectivo valor 
somente ao final da demanda, acaso resulte vencida".
9. RESOLUÇÃO DO CASO CONCRETO: recurso especial do 
Município de Vargem Grande do Sul a que se dá provimento, ao efeito 
que a execução fiscal tenha regular seguimento no juízo de primeira 
instância, afastada a exigência do adiantamento de custas para a 
realização do ato citatório postal, com o também reconhecimento da 
ilegalidade do Provimento CSM 2.292/2015 do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo.
(REsp n. 1.865.336/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Seção, julgado em 22/9/2021, DJe de 1º/10/2021).
 

Ante o exposto, dou provimento em parte ao recurso especial para 
viabilizar o processamento da citação por via postal na execução fiscal, ainda 
que por "quantia certa", sem custas. 

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
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